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			PREFÁCIO

			


			Por mais narradores dos chãos da cidade

			


			


			O cronista que narra os acontecimentos, sem distinguir entre os grandes e os pequenos, leva em conta de que nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para a história. 

			(Walter Benjamin)

			


			


			Este prefácio nasce a partir de um lapso de memória. 

			Em meio ao acúmulo de tarefas típicas de final de ano, o honroso pedido para esse prefácio simplesmente desapareceu da agenda! Então, contei com a compreensão e a gentileza dos organizadores do livro!

			Trata-se, nesse contexto, de um prefácio “fora do tempo”, o que permitiu, ao ler e reler os textos que compõem este livro, um certo deslocamento de percepção sobre os capítulos produzidos. Uma certeza permanece: trata-se de um trabalho marcado pelos “grandes e pequenos acontecimentos” na construção de três territórios da cidade de Londrina e das políticas sociais que atuam nesses chãos: habitação, saúde, educação e assistência social. 

			Observa-se, no desenvolvimento de cada capítulo, marcas dos caminhos metodológicos percorridos pela pesquisa “A lógica territorial na gestão das políticas Sociais”, desenvolvida no período de 2012 a 2017 pelo Grupo de Pesquisa em Gestão de Política Social da Universidade Estadual de Londrina – UEL. São caminhos metodológicos que privilegiaram as vozes dos territórios e da gestão das políticas sociais da cidade: moradores, lideranças, gestores e trabalhadores. 

			Esses caminhos foram trilhados não apenas pelos pesquisadores e professores Mestres e Doutores, não apenas pelos alunos mestrandos e doutorandos. Mas, por esses caminhos, deixaram suas marcas alunos graduandos, iniciantes no percurso acadêmico-científico, dentre os quais destaca-se aquele que contrariaria todas as regras da sociedade brasileira elitista e colonialista: um pesquisador graduando em Serviço Social, cumpridor de pena do sistema prisional.

			Assim, os trajetos da pesquisa “A lógica territorial na gestão das políticas Sociais”, para além de relatar “grandes e pequenos acontecimentos”, podem contar com a multiplicidade de pesquisadores, que se constituíram em relatores com expertises e experiências diversas, o que faz desse trabalho um rico arsenal de reflexões sobre as políticas sociais e os territórios de intervenção, como já destacado na apresentação do livro pelos seus organizadores: 

			


			Para o estudo, foram selecionados três territórios com processos sociais, políticos e históricos distintos na sua constituição sendo: o primeiro, um dos bairros mais antigos da cidade (Vila Casoni); o segundo, constituído por processos de luta pelo direito à moradia (Jardim União da Vitória); e o terceiro, um empreendimento urbano edificado pelo Programa Federal “Minha casa, minha vida” (Residencial Vista Bela).

			


			Sem dúvida, os territórios escolhidos para a pesquisa revelaram não apenas processos distintos de formação e de ocupação, como, também, de lutas e de organização popular, que impactaram diretamente nas respostas das políticas sociais locais, as quais os trechos retirados dos capítulos deixam transparecer:

			


			Nesse sentido, verifica-se, atualmente, que a identidade coletiva dos moradores da Vila Casoni é marcada pela coexistência de uma memória nostálgica que idealiza uma antiga Vila Casoni pacata e fraterna e a percepção das transformações que aos poucos lhe tiraram as características que a singularizam em relação à própria formação da cidade.

			Já o União da Vitória é um território formado a partir das lutas de uma população e quando essa reconhece o lugar como seu e luta o poder público se sente pressionado a reconhecer seus direitos as respostas são mais efetivas. 

			As famílias desterritorializadas viveram a perda de identidade territorial, a fragilização dos vínculos e das suas relações sociais e no processo de reterritorilização se deparam com situações de privações e preconceito que impõe às famílias o desafio de construírem novos laços de pertencimento. Esse é um processo que tem levado as famílias do Vista Bela a abandonarem suas casas.

			


			Três territórios de uma mesma cidade, cujas formas urbanísticas e trajetórias de formação acabaram configurando particularidades coletivas que raramente têm sido consideradas pelas políticas sociais brasileiras. Uma das razões para essa lacuna de perspectiva de planejamento e de operacionalização das políticas sociais parece residir no fato de serviços, programas e projetos terem como foco privilegiado o público-alvo e/ou o segmento a ser atendido, deixando em segundo plano (ou mesmo em nenhum plano) os contextos sociais, econômicos, políticos e culturais em que se encontram inseridos. Ou seja, prevalece a perspectiva individual e privatista das demandas a serem respondidas, o que dificulta o reconhecimento dos territórios, com sua geografia, sua história e sua cultura, bem como o das populações neles residentes e conviventes, que se encontram por trás dos indicadores sociais.

			Dentre tantas descobertas e reflexões que a pesquisa, transformada em livro, nos propicia, talvez uma das mais ricas seja a importância da coerência metodológica entre processos e produtos da pesquisa. Os caminhos dessa pesquisa da UEL, ao privilegiarem a composição múltipla e diversa de territórios e políticas sociais, se preocuparam, também, com a diversidade de perspectivas dos seus múltiplos interlocutores, como o depoimento, a seguir, de uma liderança do Jardim União da Vitória:

			


			[...] a gente tem tudo pra ser melhor, só que o que acontece? Falta médico, que nem ela mesmo falou essa semana, a gente já tem pouco aqui e o que tem aqui tem que tirar daqui porque essa semana faltou no PAM, não tem médico lá, tirou daqui [...]é investir em médico, é investir em condições de trabalho porque a gente precisa ter condições de trabalho, a gente tem toda aquela estrutura ali, mas não tem condições de trabalho, falta médico, a tarde falta auxiliar, ta faltando auxiliar, eles estão saindo e não estão repondo, não estão colocando no lugar de volta e assim vai indo, mas tem tudo pra ser ótimo (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			Assim, os resultados obtidos pela pesquisa revelam que as fragilidades, ou vulnerabilidades sociais, tão estudadas pela academia e propagadas pela política pública em relação às populações das cidades, também estão presentes no modo como essas mesmas políticas se organizam nos territórios. O caráter revelador de determinados “pequenos acontecimentos” da história de uma cidade, especialmente de suas “periferias”, que essa pesquisa traz à tona, indica o quanto esses “novos narradores”, sujeitos que vivenciam, para além de vulnerabilidades sociais, práticas de luta e resistência em seu cotidiano, se tornam cada vez mais importantes para criar pontes de aproximação com os chãos das cidades.

			Quem sabe essa aproximação possibilite à academia e às políticas sociais apreenderem os sentidos da luta e da resistência do povo, em tempos em que a prevalência de indicadores de vulnerabilidade social tem servido ao retorno de programas focalistas, por segmento e desarticulados do sentido público da política pública. Que mais narradores dos chãos da cidade venham à tona, para que “nada do que um dia aconteceu possa ser considerado perdido para a história”.

			


			Dirce Koga

			(São Paulo, pré-carnaval de 2018)

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			


			O Núcleo de Estudos e Pesquisa em Gestão de Políticas Sociais da UEL apresenta mais uma de suas produções com os resultados da pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais”, desenvolvida no período de 2012 a 2017, no Município de Londrina, PR, pela equipe de pesquisadores vinculados ao Grupo de Pesquisa em Gestão de Política Social, certificado pelo CNPq. Desde sua criação, em 2002, esse núcleo conta com a participação de docentes pesquisadores, profissionais, discentes de graduação e pós-graduação, tendo se dedicado aos aspectos voltados ao estudo e às pesquisas que tenham como enfoque a Gestão de Políticas Sociais, em especial Assistência Social, Saúde, Educação, Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

			Em 2011, o Núcleo iniciou as atividades com o debate sobre os desafios das políticas sociais nos dias atuais e priorizou como tema geral a ser aprofundado “o território como uma categoria fundamental para a gestão das políticas sociais”. As questões de debate versaram sobre: o conceito de território, sua relação com as políticas sociais com enfoque a partir das demandas da população; o pacto federativo e as responsabilidades dos entes federados; a construção de uma cultura do direito e da cidadania; a necessidade de romper com a fragmentação das políticas públicas; a lógica do território como indicador de democratização da atenção às necessidades sociais dos diversos segmentos populacionais. A partir desse conjunto de proposições e de questões norteadoras, a pesquisa foi construída e executada por muitas mãos, constituindo-se um projeto interinstitucional e interdisciplinar. O projeto foi financiado por meio da Chamada Pública MCTI/CNPq/MEC/Capes – Ação Transversal n. 06/2011 – Casadinho/Procad, tendo como proponente a Universidade Estadual de Londrina/PR – Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social, em cooperação com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social. A pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais”  teve como objetivos: analisar a estruturação e a implementação da lógica territorial na gestão das políticas sociais – assistência social, saúde, educação e habitação; identificar a orientação dos gestores sobre a temática do território; conhecer e debater com as outras áreas o conceito e a compreensão de território; identificar e analisar experiências sobre território e conjugação de políticas; e visualizar as metodologias de trabalho de territorialização na efetivação das políticas sociais, no Município de Londrina, PR. Atendendo à chamada pública do Casadinho/PROCAD, somou-se a esses objetivos a consolidação do Programa de Pós-Graduação da UEL, por meio de cooperação acadêmica com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, visando qualificar os corpos docente e discente, bem como potencializar a produção científica do Programa da UEL.

			Para o estudo foram selecionados três territórios com processos sociais, políticos e históricos distintos na sua constituição: o primeiro, um dos bairros mais antigos da cidade (Vila Casoni); o segundo, constituído por processos de luta pelo direito à moradia (Jardim União da Vitória); e o terceiro, um empreendimento urbano edificado pelo Programa Federal “Minha Casa, Minha Vida” (Residencial Vista Bela).

			Justificam-se essas escolhas por serem considerados territórios diferentes quanto à sua constituição, mas que, pertencendo ao Município de Londrina, nos possibilitaram compreender quais as dificuldades do poder público em pautar a gestão dos serviços das políticas de habitação, educação, saúde e assistência social sob a lógica territorial

			A metodologia de coleta de dados constituiu-se de: revisão de literatura acerca da temática; análise documental sobre a perspectiva territorial nas legislações e regulamentações e normatizações das quatro políticas; coleta de dados em bancos de dados oficiais; grupos focais com trabalhadores/gestores da rede de serviços e lideranças dos territórios selecionados e entrevistas com os gestores municipais das políticas de Saúde, Assistência Social, Educação e Habitação. Foram utilizadas, ainda, algumas fontes secundárias, como artigos produzidos sobre os três territórios, jornais, livros, documentários.

			Quanto à identificação dos relatos utilizados ao longo dessa obra, cabe esclarecer que os sujeitos participantes da pesquisa de campo estão organizados e citados em três segmentos caracterizados como:  “Lideranças” sendo  as lideranças comunitárias que residem e atuam nos bairros escolhidos para a pesquisa;  “Gestores Locais” sendo os técnicos que atuam nas políticas de saúde, educação, assistência social e habitação nos mesmos bairros ou no seu entorno, quando estão vinculados à abrangência territorial das unidades públicas dos serviços; “Gestores das Políticas” sendo os Secretários ou Diretores Municipais das quatro políticas setoriais estudadas.

			Para exposição dos resultados da pesquisa, neste livro, optamos por iniciar com a caracterização dos três territórios em estudo, seguida do seu georreferenciamento, a fim de demarcar a sua histórica de constituição, configurar os dados demográficos e identificar a existência, ou não, de equipamentos e serviços públicos na área das quatro políticas. 

			Em seguida, temos quatro capítulos que destacam a análise da lógica territorial na gestão das políticas de habitação, saúde, educação e assistência social.

			Acreditamos que essa obra contribui com os estudos sobre a gestão social em uma perspectiva territorial de forma geral e, de uma maneira muito particular, aos trabalhadores sociais que estão envolvidos com as questões cotidianas dos territórios que, a partir de ações e intenções do exercício profissional, podem encontrar e se identificar com as reflexões aqui empreendidas. Esse livro se soma aos esforços teórico-práticos para problematizar e fazer avançar um projeto de proteção social brasileiro que seja capaz de se contrapor às tentativas de desmonte das conquistas no campo dos direitos sociais em nosso país. 

			Em nome do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Gestão de Políticas Sociais da UEL, devemos agradecer a todos e todas que contribuíram para a realização da pesquisa. Durante esses anos, foram muitos os profissionais de Londrina e região; discentes de graduação e pós-graduação; professores-pesquisadores de diversas áreas do conhecimento, que dividiram conosco diferentes etapas da pesquisa, contribuindo com discussões e sistematizações ao longo de seu desenvolvimento. Iniciamos agradecendo ao fomento recebido pelo CNPQ/CAPES quanto à referida chamada. Da mesma forma, agradecemos ao Departamento de Serviço Social, que acolhe a maioria dos pesquisadores; aos Programas de Pós-Graduação em Direito e em Geografia de nossa universidade; ao Centro de Estudos Sociais Aplicados e à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da UEL pelo apoio e pelo suporte para que a pesquisa pudesse ser desenvolvida. Queremos registrar, também, os agradecimentos ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUCSP, especialmente à Profa. Dra. Aldaíza de Oliveira Sposati, que esteve conosco inicialmente e contribuiu de maneira ímpar para fazer avançar a pesquisa; ao Prof. Dr. Ademir Alves da Silva e à Profa. Mariangela Belfiore Wanderley, que desde o início se dispuseram a enfrentar a temática e, ao final, são corresponsáveis pelo amadurecimento teórico-analítico de nossa equipe, bem como parceiros ímpares de cada fase e momento que vivenciamos nesse processo. 

			E, por fim, ainda em tom de agradecimento com um misto de dedicatória, lembramos de todos os sujeitos da pesquisa: usuários e lideranças locais; profissionais; gestores locais e municipais, que participaram da coleta de dados, dividindo conosco suas experiências, suas leituras territoriais, seus desafios e suas inquietações. Acreditamos que a pesquisa pode contribuir no aprimoramento da gestão pública e, sendo assim, ao reconhecer a voz desses sujeitos, endossamos a compreensão e a defesa de que todos os sujeitos presentes nas dinâmicas territoriais são fundamentais para essa empreitada, que reconhece o território como ponto de partida para o acesso aos direitos.

			


			Profa. Dra. Jolinda de Moraes Alves

			Profa. Dra. Líria Maria Bettiol Lanza

			Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral

		

	
		
			TRÊS TERRITÓRIOS EM ESTUDO

			


			Jairo Queiroz Pacheco1

			Jolinda de Moraes Alves2

			Luciano Márcio Freitas de Oliveira3

			


			


			Introdução

			


			O presente capítulo tem por objetivo conhecer a trajetória sócio-histórica dos três territórios delimitados para a pesquisa, destacando as vivências cotidianas, as relações de grupos e indivíduos entre si e com o Estado, demonstrando como se desenrolam as relações de poder em cada um deles.

			Para resgatar as características dos três territórios em estudo utilizamos fontes primárias, como os relatórios dos grupos focais realizados com os gestores locais e lideranças e, ainda, as entrevistas com os gestores das quatro políticas sociais – saúde, habitação, educação e assistência social –, além de fontes secundários como artigos em jornais e revistas, capítulos de livros, blog jornalístico e documentários históricos.

			A Vila Casoni, formada por assalariados ou por profissionais autônomos, dedicados a serviços de remuneração modesta, mantém até hoje tais características, ainda que permeadas por algumas alterações, tais como o advento de uma crescente parcela de moradores que são inquilinos de imóveis que, por muito tempo, abrigaram seus próprios proprietários. Por outro lado, o comércio, que tradicionalmente foi formado por armazéns que atendiam as necessidades de consumidores familiares, cedeu lugar a um conjunto de pequenos bares e lanchonetes que cumprem parte deste papel, ao lado de um conjunto de oficinas mecânicas, ferros-velhos e pequenas lojas de peças voltadas para um público que não se restringe aos moradores do bairro. Mas o que mais caracteriza a própria autoidentidade do bairro é o fato de ser o bairro que mais preservou a arquitetura típica das primeiras décadas da cidade, representada pelas casas de madeira. Vista por alguns como tradição a ser preservada e, por outros, como lembrança de um atraso e de uma pobreza que precisam ser superados, em ambos os casos é da arquitetura em madeira a que todos estarão se referindo.

			No Jardim União da Vitória, a principal marca identitária é o processo de luta que deu origem ao bairro, bem como as lutas que se seguiram, que levaram à regularização dos terrenos e imóveis e à implantação dos serviços urbanos essenciais: asfalto, água, luz, esgoto, creches, escolas, UBS, centro comunitário, dentre outros. Essa união pelas conquistas teve que se aprofundar para enfrentar o preconceito, que via na violência que vitimava o bairro uma característica que se atribuía aos seus próprios moradores. Mostrar orgulho pelo protagonismo na formação do bairro e pelo pertencimento a ele acabou por levar à diminuição de grande parte do preconceito que, inclusive, acentuava os problemas, ao dificultar a empregabilidade de seus moradores. A luta ainda se mostra o elemento identitário mais forte até hoje, até mesmo quando sua falta é apontada como a principal questão a ser enfrentada no presente.

			A origem do Residencial Vista Bela será marcada pela desterritorialização. Como uma das maiores unidades do Programa Minha Casa, Minha Vida em nível nacional, reuniu, a partir de sua inauguração em 2012, um grande contingente de moradores que se encontravam em situações precárias de habitação, como os ocupantes de fundos de vale e terrenos sem infraestrutura adequadas. Com grande parte dos moradores tendo sido removida de todas as regiões da cidade, sua junção forçada marcará a própria sociabilidade inicial, descrita pelos próprios moradores como dificultada por essa origem diversificada e pela desistência de vários que preferiram voltar à condição de inquilinos, desde que recuperassem os vínculos de vizinhança, amizade e pertencimento que tinham com os locais de onde foram retirados. Outra característica marcante será a carência de infraestrutura, pois o bairro foi formado sem o fornecimento de serviços básicos como creches e escolas, UBS, centro comunitário, dentre outros. Assim, sua curta existência está marcada pela denúncia de todas essas mazelas e pelas iniciativas individuais e coletivas de tentativa de superação das mesmas.

			Nesse sentido, o capítulo aqui apresentado compõe um conjunto de outros estudos e dados empíricos referentes às políticas sociais implantadas nos territórios analisados, cujo objetivo, como já expresso, atende à necessidade de alterar, de forma mais consistente, o modo de fazer a gestão das políticas setoriais. Esse território, no entanto, necessita ser desenhado por suas relações de poder; sua história; a vida cotidiana; a capacidade protetiva consubstanciada na oferta de políticas sociais; a avaliação da condição e da qualidade de vida; e a capacidade desse território, a partir de todos esses elementos (destacadas aqui a história e as lutas), tornar-se campo de potencialização dessa capacidade protetiva e da garantia de direitos.

			


			Vila Casoni: histórias e memórias

			


			A Vila Casoni foi um dos primeiros bairros a se formar no Município de Londrina, apresentando algumas características iniciais que se articulam com a história da cidade, como a casa de madeira, o traçado das ruas e dos lotes e as relações de vizinhança e parentesco, como apresentado por Cesário et al. (1987) e Alves (2013). O surgimento deste bairro articula-se com o momento histórico de desenvolvimento do norte do estado do Paraná, especificamente a região que deu origem à cidade de Londrina. De acordo com Alves (2013), nas duas primeiras décadas do século XX, ocorreu um acentuado movimento migratório de várias regiões do país para a região norte do estado do Paraná. Para a autora, esse processo de colonização assumiu duas formas simultâneas: uma viabilizada pela aquisição das terras por grandes proprietários, dando origem às grandes fazendas de café, para onde migravam os colonos que trabalhariam no cultivo desse produto; e outra proporcionada pelas concessões de extensos lotes de terras do estado às grandes companhias de colonizadores estrangeiras. Nesse caso, destacou-se a Companhia de Terras Norte do Paraná, de origem inglesa, que difundiu a promessa da possibilidade de “enriquecimento” por meio do plantio do café nas “terras mais produtivas do Brasil”. 

			É nesse contexto que emergem os primeiros bairros da cidade de Londrina, dentre eles a Vila Casoni. Segundo Cesário et al. (1987), por volta dos anos 1936 e 1937, uma família de migrantes proveniente da cidade de Piraju, interior paulista, deslocou-se para Londrina na busca de uma nova vida nas “terras mais produtivas do Brasil”. De acordo com os autores, as notícias sobre os serviços urbanos implantados em Londrina foi um dos motivos para a família Casoni iniciar uma nova etapa em sua vida, participando de um amplo projeto de colonização, dirigido por uma grande empresa imobiliária que havia comprado em torno de um milhão de alqueires de terra do governo do Paraná para vender a particulares. Nesse contexto, Domingos Casoni adquiriu lotes de terra visando utilizá-los na produção de frutas. Assim, constrói a primeira casa de madeira e consegue trazer sua família para as novas terras, formando sua chácara. Após algumas dificuldades financeiras enfrentadas por Domingos Casoni, este se viu na necessidade de modificar seu projeto de vida. Por sugestão do prefeito Willie Davids e do engenheiro Alexandre Razgulaeff, a solução encontrada por esse pioneiro foi vender suas terras em pequenos lotes urbanos, pois suas propriedades ficavam perto das primeiras edificações que dariam origem ao centro da cidade, juntamente com seu pai, que também loteou terras vizinhas em 1937. Segundo Cesário et al. (1987, p. 15-16), foi a partir de uma gleba rural e sua divisão em pequenos lotes que nasceu um “pedaço” da cidade de Londrina, chamado Vila Casoni.

			O estabelecimento na Vila Casoni se deu por dois fatores: o primeiro estava relacionado aos menores valores dos lotes em relação a outros lugares na cidade. O segundo fator foi a possibilidade de continuidade da convivência com parentes e amigos que vieram da mesma região, conhecendo-se no meio rural. Nesse sentido, ainda de acordo com Cesário et al. (1997), permaneceram os laços de lealdade que foram fundamentais para assegurar a permanência desses novos moradores em Londrina, nos tempos difíceis da colonização:

			


			A característica principal dessas casas dos pioneiros da Vila Casoni é a construção de madeira [...]. A velha Casoni, um lugar de gente simples, conservadora, direita, pobre, mas unida e que nunca vai desmanchar as casas (CESÁRIO et al., 1987, p. 27).

			


			Nas décadas de 1930 a 1960, Londrina era uma cidade onde predominavam as construções em madeira, em função da derrubada das matas para o plantio do café, que disponibilizava, a baixo custo, enorme quantidade de madeiras nobres. Por outro lado, desde cedo as construções em madeira foram estigmatizadas como inferiores, com o poder público inclusive legislando restrições ao seu uso. Humberto Yamaki relata a existência do Decreto nº 29, do ano de 1939, que “considerava a necessidade de ser proibida a construção de casas de madeira nos principais trechos da zona urbana, para melhorar seu aspecto de urbs moderna” (YAMAKI, 2003, p. 18).

			


			Figura 1: A casa de madeira da família José Santi é testemuna da história do Bairro Casoni.
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			Fonte: Livro “Vila Casoni: retratos de um bairro londrinense” -  IPAC/LDA - Inventário e Proteção ao Acervo Cultural de Londrina – UEL, Londrina/PR. 1998

			


			Apesar da proibição, a cidade seguia erguendo-se em estruturas de madeira e esse mesmo autor assim analisa essa distinção entre a prescrição legal e a prática social:

			


			Tal resolução era difícil de ser obedecida. Crônica de 1946 sugeria o abrandamento da proibição, devido à ‘necessidade de solução do problema da habitação através de construção de casas populares em madeira, que não venha a prejudicar a estética da cidade.’ 

			Apesar disso, a CTNP insistia na construção de imagem de cidade de alvenaria ou material. Editorial na revista Pioneira dizia: ‘Esse contraste entre os modernos edifícios de material e primitivos casebres de madeira tende a desaparecer, em breve, do centro de Londrina’ [...] (YAMAKI, 2003, p. 16).

			


			Mas, a partir da década de 1950, as construções em alvenaria passam a predominar, em um processo de rápida expansão e modernização urbana proporcionado pelo auge do ciclo do cultivo do café em Londrina. Para tanto, faz-se necessário considerar outra questão: a localização da Vila Casoni em relação ao traçado urbanístico da cidade e como ela era percebida e qualificada pela visão de cidade então predominante.

			A exemplo de outras cidades, a parcela de Londrina situada “abaixo da linha do trem” constituía-se na parte mais pobre e menos valorizada da cidade4. No caso da Vila Casoni, além dessa localização, tínhamos também a vizinhança com a zona de meretrício, existente até a década de 1970, denominada Vila Matos. Assim, localizada em área pouco valorizada do Município, a Vila Casoni “congelará no tempo”, ficando ao largo da especulação imobiliária e preservando a configuração arquitetônica e urbanística típica das construções em madeira5.

			Esse processo de formação do bairro e a sobrevivência de grande parte de sua configuração inicial marcaram as representações que os moradores e os demais habitantes da cidade constroem sobre a Vila Casoni. Podemos encontrar os rastros dessas representações em depoimentos colhidos entre os moradores do bairro para a realização de trabalhos históricos, nas crônicas elaboradas sobre o local e sua história e nos comentários e postagens realizadas nas redes sociais.

			Depoimento de um morador antigo da Vila Casoni assim expressa sua percepção sobre o bairro:

			


			Velha Vila Casoni! Morar na Casoni... É um dos bairros mais antigos. Morar aqui é, antes de mais nada, um motivo de orgulho. [...] Aqui, e eu falo com orgulho, não tem como mudar. Amanhã pode ser centro aqui; mas vai ser como Vila Casoni ainda. Isto aqui só vai começar a mudar na época em que as pessoas mais antigas forem deixando lugar para os mais novos e, talvez, estes novos, com outra mentalidade, vão tentar mudar as fachadas das casas. (Depoimento de José Iocubas Ruiz, dez. 1987). (IPAC, [1988], p. 3).

			


			De fato, as transformações pelas quais passou a Vila Casoni nas últimas décadas se conformam com as análises despretensiosas de seus moradores, pois tanto as casas antigas de madeira sobreviveram, acompanhando a longevidade de seus proprietários, quanto o bairro recebeu novos habitantes e novas atividades, à medida que recebia os efeitos de uma lenta valorização decorrente da expansão urbana. Como resultado desse processo, no campo das políticas públicas, a proximidade com o centro garantiu a instalação dos serviços de infraestrutura básica, como água e energia elétrica, levados inicialmente pela Companhia de Terras. E o acesso aos serviços públicos, como saúde e educação. A escola do bairro, Escola Estadual Dr. Willie Davids, foi inaugurada em 1947, constituindo-se na quinta escola estadual implantada em Londrina. Originalmente chamava-se Grupo Escolar da Vila Casoni e era constituído por um prédio de madeira com quatro salas de aulas. A denominação atual data de 1955 e a ampliação para 14 salas e o formato em alvenaria, de 1965 (ABUDD, 2011, p. 9). 

			Nas últimas décadas do século XX, a Vila Casoni se livrou de dois fatores que a caracterizavam e a distinguiam de outras regiões da cidade: a proximidade com a região conhecida como zona do meretrício e a retirada da linha do trem. Mas o poder simbólico das representações que se constrói sobre cada parte da cidade, com influência sobre a própria identidade coletiva desses locais, ainda prevalece no campo das representações, reforçando os fatores objetivos que lhe dão origem. Mesmo sem a existência da linha de trem e da Vila Matos (zona do meretrício), essa região da cidade continua menos valorizada e, portanto, suscetível a modificações urbanas mais lentas.

			Nesse sentido, verifica-se, atualmente, que a identidade coletiva dos moradores da Vila Casoni é marcada pela coexistência de uma memória nostálgica que idealiza uma antiga Vila Casoni pacata e fraterna e a percepção das transformações que, aos poucos, lhe tiraram as características que a singularizam em relação à própria formação da cidade. Como destacado na reportagem de Edson Vicente, apresentada pela Folha de Londrina de 09 de agosto de 1987, o morador Luiz Perini, de 54 anos, assim se expressava, identificando como ruins as mudanças que imaginava que aconteceriam no futuro para ele, devido às perdas das amizades, mas boas para o filho de 20 anos:

			


			Se o crescimento de Londrina mudar completamente a realidade da vila, transformando-a em mais um pedaço do centro da cidade, pode ser ruim pra mim, que vou perder um grande círculo de amizades. Mas para o meu filho, que tem 20 anos e se formou na semana passada em processamento de dados, vai ser muito bom (in VICENTE, 1987, p. 24).

			


			Em outra reportagem publicada na Folha de Londrina, datada de 1995, aparecem duas posições antagônicas de moradores antigos da Vila Casoni sobre as casas de madeira:

			


			A dona de casa Ana Maria Vicentino mora na Vila Casoni desde 1958. Mas [...] Ana Maria não vê motivos para reverenciar as casas de madeira. ‘Se eu pudesse já tinha derrubado essa casa e construído uma bela residência no lugar’, diz, ‘Casas de madeira nunca são consideradas bonitas. As pessoas dizem que são, no máximo, engraçadinhas.’

			Já Maria Carolina Forasteiro resolveu modernizar a casa de madeira onde mora desde 1953 sem mexer nos principais traços de sua arquitetura. Por ‘sentimentalismo’, explica, ‘Tive que adaptá-la dentro da realidade atual e, além das grades nas janelas, aumentei um pouco a casa, construindo áreas externas’. A casa, que fica na rua Tupiniquins, foi comprada pelo avô de Maria Carolina. Depois de habitada por quatro gerações, a moradora espera que os filhos continuem residindo no mesmo endereço ‘cheio de histórias e boas recordações’ (LOPES, 1995, s/p). 

			


			Na esteira do processo de transformação vivido e sentido pelos moradores da Vila Casoni, alguns trechos de transcrições e comentários ao texto Vila Casoni: O bairro pioneiro de Londrina (SOUTO, 2010), constante do blog jornalístico Operário das Letras, merecem destaque. O texto foi postado em 10 de maio de 2010, e os comentários entre esta data e 05 de dezembro de 2015. Inicialmente, em 20 de setembro de 2010, J. Ferraro Ricci comenta:

			


			Concordo plenamente com o que você escreveu! Sou moradora do bairro Vila Casoni, meus bisavos vieram da Italia e compraram um sitio pra cutivar café. Mas, com a geada nos anos 70 eles perderam tudo.. Com o tempo eles compraram uma casa em frente a igreja Nossa Sra de Fatima.

			Temos essa casa tipica de madeira até hoje! [...]

			[A] Vila Casoni esta abandonada! é tanto ferro velho que nos da tristeza de caminhar e pensar que ja foi melhor um dia... por toda parte onde se olha existem ferros velhos! Isso é uma vergonha! De algo se pode ter certesa de orgulho se esta passando a vergonha [de] dividir nosso bairro com ferros velhos... [...]

			


			Em 03 de junho de 2011, Arnaldo Teixeira Sobrinho comenta: “Lamento dizer q muitas coisas cairam no esquecimento, Bar Londrina,Jogo de boxas(deve ser este nome) ficava na Rua Guaranis quaze esquina com a Tremembés, Clube Bandeirantes que por sinal foi um dois primeiros a proporcio grandes bailes etc,”. Reforçando a nostalgia e os reclamos pela proliferação de ferros-velhos, em 03 de fevereiro de 2012, sob o pseudônimo “aquinaojacare”, alguém comenta:

			


			Lamentavelmente o bairro virou ponto de vendas de ferro velho... onde foi que erramos???? Precisamos preservar nossas casas de madeira! Como é lindo tu ver uma casa de madeira que ja faz mais de 50 anos de existencia e bem cuidadinha! [...] Lutem para preservar o qua ainda nos resta da nossa identidade!Trocaria esse ‘estatus’ de cidade grande para a minha Pequena Londres cidade do interior, onde todos se conhecem e que a juventude nao se perdia... Oh... nostalgia.

			


			Na pesquisa empírica realizada através de grupo focal com os gestores das políticas de saúde, assistência social e educação, pode-se perceber que a história da formação da Vila Casoni demarca suas características até os dias atuais. Dessa forma, o processo de pesquisa empreendido no contexto da Vila Casoni, fez emergir o quanto esse território é complexo, atravessado por um contexto carregado de tradições, mas, ao mesmo tempo, inserido numa conjuntura de grande vulnerabilidade, conforme reflexão de um participante: “ainda que está na área central, então é muito mais difícil nós analisarmos a Vila Casoni” (Coordenador de unidade pública de Política Social com sede na Vila Casoni).

			O processo de constituição da Vila Casoni, composta por migrantes paulistas e mineiros, atrelado à formação da cidade de Londrina, foi também mediada pelas relações de solidariedade, constituídas na trajetória de uma vida rural, vivenciadas e ressignificadas no cotidiano dos moradores do bairro ao longo do tempo. Tal questão se torna um ponto fundamental para compreender o conceito de território usado para a análise do social, ou seja, a relação entre o território e as pessoas que dele se utilizam. Resgatar a história do bairro na perspectiva do conceito de território usado é um primeiro exercício para se pensar a gestão das políticas sociais, seu impacto e as formas de dominação e de resistência que se configuram assim como as diversas potencialidades existentes nesse território. 

			


			Jardim União da Vitória: lutas e identidades

			


			O dia 15 de agosto de 1985 pode ser considerado como data de formação do conjunto União da Vitória[6], quando 15 famílias de favelados invadiram o terreno. Eram 60 crianças e 30 adultos [...]. Doze dias depois as famílias eram retiradas por policiais [...]. Para evitar novas invasões um acordo foi firmado [entre os ocupantes e a prefeitura de Londrina] [...] [no qual se] especificava que os favelados poderiam apenas cultivar e não morar nos lotes. Em meados de 86, seis famílias desobedeceram o tratado e foram morar nos lotes. Em outubro de 86, 65 famílias foram despejadas da fazenda OK [...] as famílias foram enviadas para o União da Vitória.

			Em novembro de 88, cerca de 100 famílias de sem-terra invadiram uma propriedade rural em Tamarana e foram despejadas por policiais. [...]. As famílias se instalaram em frente ao prédio da Prefeitura [de Londrina] para pedir a intervenção do prefeito junto ao INCRA. [...] A COHAB destinou um local já bastante conhecido para as famílias ficarem provisoriamente acampadas: o União da Vitória [...].

			Em 89 [...] cerca de 50 famílias que estavam acampadas no local invadiram a fazenda Santa Tereza, em Tamarana. Posteriormente foram transferidas pelo INCRA à fazenda Serraria.

			As famílias que permaneceram no terreno municipal deixaram a condição de sem-terra para se transformarem em sem-tetos. [...] Ironicamente [o local] recebia o nome de União da Vitória em função da ‘vitoriosa união entre os sem-terra e os sem-teto’ (MARIANO JR, 1992, p. 8).

			


			O Jardim União da Vitória surgiu oficialmente em 1988. Instalado numa extensa área rural (46 alqueires), que foi adquirida pela COHAB (Companhia de Habitação) em 1977, tornando-se motivo de críticas em relação à inadequação do solo para construção de moradias devido à estrutura rochosa, assim como a forte repercussão em relação ao alto valor pago pela área. De acordo com Santos (2003) e Camponez (2005), o bairro adquiriu projeção na cidade devido à maneira da sua ocupação e da visibilidade nacional decorrente dos problemas enfrentados pelos moradores e à mobilização desencadeada por eles, visando à superação das dificuldades que enfrentavam diariamente. Dessa forma, a trajetória da constituição do bairro pode ser dividida em três momentos: 1) a ocupação do terreno no km 9; 2) a coexistência de dois movimentos sociais, os sem-terra e os sem-teto, nesse território; 3) o início de um projeto governamental para a habitação popular, acompanhado de intensa mobilização e organização dos moradores e das entidades locais.

			No processo de constituição do Jardim União da Vitória, Camponez (2005) ressalta que, partir de 1985, aproximadamente quinze famílias compostas de “ex-agricultores” e sem condições de permanecerem na zona rural, migraram para a cidade de Londrina em busca de trabalho, resultando na ocupação do terreno da COHAB7, situado no km 9. Essas famílias eram provenientes das favelas londrinenses conhecidas como Nossa Senhora (antiga ‘favela da Caixa Econômica’), Vila Marisa e Franciscato. Com vistas a conter tal ocupação, a COHAB solicitou, via ação judicial, a reintegração de posse do local. Os acampados justificavam sua permanência no lugar e a ocupação como decorrentes da miséria que enfrentavam. Já os representantes da COHAB realçavam que a condição rochosa do terreno tornava inviável a construção de um conjunto habitacional.

			Concedida a liminar de reintegração de posse, iniciou-se o primeiro conflito entre COHAB e os acampados, marcado por diversas estratégias dos acampados e do governo municipal para a resolução do impasse. Após o despejo, alguns acampados foram provisoriamente abrigados em um albergue e também buscaram ocupar locais públicos, locais estratégicos no centro da cidade e, no dia seguinte, alojaram-se nas proximidades da prefeitura, como forma de pressão para dar visibilidade ao movimento.

			Camponez (2005) ressalta que, em setembro de 1988, dois episódios mudaram a configuração do local. O primeiro destacou-se pelo despejo de 65 famílias da favela OK, que, como consequência imediata, ocuparam o prédio da prefeitura. Como proposta, o prefeito Wilson Moreira (gestão 1983-1988) ofereceu alimentação e albergue para as famílias ficarem provisoriamente; entretanto, o grupo permaneceu em seus barracos. Na tentativa de assentamento do grupo, foram escolhidas duas áreas da região sul da cidade: o Jardim Franciscato e o terreno da COHAB localizado no km 9. Assim, um mês depois, 40 famílias se mudaram para o terreno no km 9, onde já existiam 32 casas populares (com água e luz).

			Forjado pela luta desde o seu início, o Jardim União da Vitória se caracterizou, a partir de então, como um campo onde se desenrolaram as lutas sociais mais intensas do Município de Londrina8. Em decorrência da organização e da atuação política de sua população, engajada em inúmeras mobilizações e enfrentamentos, o bairro recebeu expressivos investimentos em urbanização (água, luz elétrica, esgoto e asfalto) e na construção de equipamentos sociais (escolas, creches, posto de saúde, centro comunitário). Mas, se tais investimentos permitiram o “desfavelamento” da maior parcela representada pela formação inicial do bairro, a continuidade do crescimento da população fez com que o Jardim União da Vitória continuasse representando um local de concentração de parte significativa da pobreza da cidade. À medida que se urbanizava, os dois primeiros setores (Jardim União da Vitória I e II), novas ocupações e assentamentos davam origem aos outros quatro setores (Jardim União da Vitória III, IV, V e VI) e ao Jardim Nova Esperança, conjunto habitacional instalado ao lado do Jardim União da Vitória. Na sequência, analisaremos algumas dessas lutas e desses conflitos, bem como a relação do movimento com o poder público municipal, dando ênfase à percepção dos movimentos sociais como protagonistas do processo.

			O crescimento do Jardim União da Vitória foi acelerado. Entre 1985 e 1988, a COHAB-Londrina construiu 2.081 unidades habitacionais, em grande parte financiadas com recursos do BNH/FGTS (LONDRINA, 2015). Entre 1990 e 1996, foram regularizadas as propriedades de 2.112 famílias, correspondendo a uma população de 7.391 pessoas (LONDRINA, 2014). Essa quantidade de regularizações equivale a pouco mais que um terço (34,3%) de todas as regularizações efetuadas pela Prefeitura de Londrina no período de 1995 a 2012. Por outro lado, em 2015, a Prefeitura de Londrina identificava que ainda existiam 487 famílias, correspondente a 1.556 pessoas, em ocupações irregulares no Jardim União da Vitória (LONDRINA, 2015). Essa quantidade equivale a pouco mais que 40% das ocorrências do Município.

			No que concerne à presença das políticas sociais, no contexto de constituição desse território, tal processo fora articulado no mesmo momento em que a prefeitura efetuava as obras de urbanização, assim como parte das residências foi construída pelos próprios moradores. Reportagem da Folha de Londrina, em 25/10/1990, em matéria intitulada “Moradores reconhecem benfeitorias no km 09”, informava que haviam sido construídas uma creche para 80 crianças e uma escola de nível fundamental e que o Jardim União da Vitória contava com um telefone público e uma linha de ônibus. Noticiava, ainda, que a prefeitura colocara moledo nas ruas e que as 1.800 famílias contavam com água e luz. No entanto, observava também que a segunda parte do bairro tinha uma ocupação veloz e que, lá, apesar do moledamento das ruas, as casas não contavam com instalação de água e luz. Portanto, embora já contassem com água e luz, certamente as 80 vagas na creche não seriam suficientes para atender 1.800 famílias, sem contar aquelas que se instalavam na segunda parte do bairro. Por outro lado, o moledamento das ruas era um paliativo que corrigia as irregularidades do leito das vias, mas não evitava os transtornos causados pelo barro e pela poeira.

			


			Figura 2: Surgimento do Jardim União da Vitória
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			Fonte: Blog Ideia Certa por André Guimarães . Londrina/PR. 3 de março de 2010.

			Acesso em: http://blogideiacerta.blogspot.com/2010/03/historia-londrina-o-surgimento-do-jd.html

			Analisando 113 reportagens publicadas pela Folha de Londrina sobre o Jardim União da Vitória entre os anos de 1984 e 19979, pudemos constatar inúmeras dificuldades dos moradores daquele bairro, representadas pelas carências de renda, de saneamento básico, de acesso a creches e escolas, além de terem que lidar com um transporte de ônibus caro e demorado, ou ainda, com destelhamentos, erosão do solo, falta de asfalto ou calçamento e com uma violência crônica, dentre outros. Mas, nessas matérias, observam-se também as iniciativas destes moradores na forma de denúncias de descaso e abandono por parte dos órgãos públicos, de ocupação de terras, de protestos junto à Prefeitura de Londrina, de manifestações que fecharam a rodovia que margeia o bairro, de desvio de ônibus, obrigando-os a passar dentro do bairro, e de reivindicações por mais escolas, por melhorias no serviço de saúde e por maior segurança. 

			Assim, embora a abordagem do jornal quase sempre caracterize os moradores do Jardim União da Vitória negativamente – ora como carentes de compreensão sobre o mundo, ora como violentos, ignorantes e imediatistas ou, ainda, como indolentes e preguiçosos –, o que podemos ver em tudo isso é, por um lado, um arraigado preconceito que só consegue ver e caracterizar os pobres em negativo, afinal lhes falta, entre outras coisas, renda, informação, iniciativa e, por outro lado, o não reconhecimento do desenrolar da luta de classes, manifestada nas inúmeras iniciativas de cobrar, protestar e denunciar, que os moradores do Jardim União da Vitória desenvolveram.

			Essa visão depreciativa do jornal Folha de Londrina sobre a população do Jardim União da Vitória parece retratar o senso comum predominante no Município, que, principalmente à época da formação inicial do bairro, marcava-se por um preconceito que misturava a aversão aos pobres com a desconfiança pelas formas de lutas baseadas em ocupações, juntamente com uma percepção da população que enfrenta um cotidiano marcado pela violência como perigoso, condenando, mais uma vez, as vítimas dessa própria violência.

			Esse processo de desqualificação engendrados em relação à população do Jardim União da Vitória foi observado através da pesquisa realizada junto aos moradores do bairro sobre renda e empregabilidade. Miani e Frizon (2009, p. 6-7) assim relatam a associação entre esta visão preconceituosa sobre o bairro e suas taxas de desemprego mais elevadas que a média nacional e a verificada na cidade de Londrina:

			


			Dentre outros temas abordados, que revelaram a perversa situação enfrentada pelos moradores do Jardim União da Vitória de uma maneira geral, foi constatado um alto índice de desemprego no local. A taxa de desemprego em relação às pessoas economicamente ativas da amostra ficou em 25%, superior à taxa nacional que era de 13%, e da cidade de Londrina, que girava em torno de 9% segundo dados do IBGE. Além da elevada porcentagem de moradores desempregados, outro dado obtido na pesquisa mostrou que a falta de identidade profissional era alta, refletindo na baixa qualificação profissional. Estes fatores, somados à visão estereotipada pelo simples fato de ser morador do Jardim União da Vitória (como sinônimo de violência) fazia com que a inserção dessas pessoas no mercado de trabalhe fosse ainda mais dificultada.

			


			O resultado de todo esse processo, que se configura como uma característica singular no Município de Londrina em relação ao território em relevo, consiste na importância quanto à organização dos movimentos sociais dos moradores do Jardim União da Vitória, representado por meio da existência de 30 entidades e movimentos, os quais envolvem pastorais católicas e igrejas protestantes, associação de moradores, movimento de mulheres, clube de futebol, conselho de saúde e escolares, entre outros10. Este conjunto de Organizações Sociais e Populares formou o Conselho de Entidades do Jardim União da Vitória – CEU, buscando articular os diversos movimentos e lutas que cada entidade empreendia e, também, com o objetivo de poder encaminhar reivindicações, negociar e cobrar o seu atendimento pelos órgãos públicos a partir de uma posição política mais forte, advinda da legitimidade de uma representação comunitária mais consistente.

			Silva (2002, p. 34) informa que uma relevante motivação para a criação do CEU foi a disputa pela representatividade da comunidade entre lideranças populares e uma diretoria da associação de moradores atrelada ao poder público, externamente, e com o crime, internamente, conforme depoimento de uma das lideranças, o padre Dirceu Luiz Fumagalli:

			


			Havia no bairro um grande problema, que era o presidente da associação dos moradores, uma pessoa extremamente perigosa... era um grupo que dominava o bairro, se nós não criássemos o Conselho de Entidades naquele momento, hoje o Jardim União da Vitória seria como a Rocinha, no sentido pejorativo, já que esse grupo era extremamente violento...

			


			Miani e Frizon (2009, p. 2), destacando o papel exercido pelo Conselho de Entidades na conquista de benefícios para o bairro, principalmente ao longo da década de 1990, assim caracterizam o seu protagonismo:

			


			A história do bairro sempre despertou o interesse de pesquisadores pela sua trajetória, desde sua ocupação e formação, até os dias de hoje, por apresentar as mudanças ocorridas no local como resultado das lutas de seus moradores. A conquista da atual infraestrutura do bairro (apesar de ainda ser precária e limitada) deve-se, em grande parte, às lutas dos próprios moradores, principalmente através de suas estratégias de organização popular, em especial da atuação do Conselho de Entidades do Jardim União da Vitória.

			


			Na esteira desse processo de transformações e lutas vividas pelos moradores do Jardim União da Vitória, torna-se relevante analisar alguns depoimentos11 nos quais as próprias lideranças do bairro qualificam as ações aqui analisadas. Nesse sentido, nos depoimentos analisados, o fato que mais transparece é a comparação entre o nível de mobilização e envolvimento da comunidade no passado e no período atual. Há o reconhecimento de que a conquista da terra e dos equipamentos públicos disponíveis no bairro resultaram da luta dos próprios moradores.

			


			Eu tô na Associação não é de hoje, fiz parte da associação na época do Edgar, do Tatu, do Nélson Cardoso, da L11 [e] tô até hoje. Enfrentamos policial nessa BR aí, fomos parar na Delegacia, mas fomos com a cara e a coragem, tudo em prol da comunidade [...] (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			 ... antes a gente era mais unido né, o povo se unia mais, brigava junto [...] (Grupo Focal, p. 10, Liderança 3). 

			


			Então era fácil de se reunir o povo e correr atrás. No Posto de Saúde a mesma coisa, o pessoal se reunia porque não tinha posto de saúde e todo mundo precisava [...] depois do posto de saúde veio escolas, creches [...] (Liderança do Jardim União da Vitória). 

			


			Nos depoimentos, há outras falas que reforçam essa visão de um passado glorioso marcado por uma mobilização intensa e por conquistas para a comunidade. Outra questão presente nos depoimentos é a percepção, pelos moradores do  Jardim União da Vitória, do caráter  político dos movimentos que empreenderam, que os resultados alcançados decorreram de sua capacidade de se somarem.

			


			... vim para cá já tem uns 18 anos, isso aqui era terra, não tinha água, não tinha luz, a gente sofreu pra caramba aqui, mas hoje eu vejo que melhorou muita coisa [...] antes a gente era mais unido né, o povo se unia mais, brigava junto [...] (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			... eu acho que cada morador tem que dizer ‘eu quero isso’ e não é só a gente dizer e falar assim ‘eu vou chamar o prefeito aqui’, não, é forçar a barra com eles, porque eles só entendem desse jeito, é pressão em cima. [...] (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			Finalmente, cabe analisar como os depoentes avaliam o presente e as perspectivas de futuro. Nesse aspecto, há uma fala interessante que atribui a desmobilização à acomodação daqueles que alcançaram os objetivos através das lutas:

			


			E a política aqui antigamente funcionava porque o bairro era necessitado, [...] Então era fácil de reunir o povo e correr atrás. [...] a política do bairro hoje tá mais difícil porque o cara geralmente tem um carro em casa e fala ‘se eu precisar de um médico eu vou lá e cima’, a energia ele tem dentro de casa, a água ta encanadinha [...] (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			Inúmeras falas constatam a desmobilização atual, em contraste com um passado de combatividade, como nos relatos a seguir:

			


			Eu digo é vergonhoso, porque, na realidade, a gente lutou muito por esse bairro no começo e, depois, todo mundo se quietô [aquietou] [...] (Liderança do Jardim União da Vitória).

			


			Será que todas as reivindicações que a gente tinha pro União da Vitória já acabou [?], porque não se vê mais gente lutando pelo União da Vitória como era antigamente. (Liderança do União da Vitória).

			


			Mas mesmo diante de um presente problemático, algumas falas defendem a necessidade de se retomar as mobilizações anteriores, para efetuar os enfrentamentos necessários. 

			


			... a organização do União da Vitória já teve em alta, no momento ela não está tão em alta, mas isso não é uma coisa que não pode ser revertida, eu acho que quando os interesses são comuns as pessoas se juntam [...]. (Liderança do União da Vitória).

			


			... porque é difícil, mas não é impossível a gente mudar e o União da Vitória tem tudo para obrigar qualquer político fazer as coisas que o União precisa viu, só depende de nós, [...] depende da comunidade estar organizada, unida e ir pra cima [...] (Liderança do União da Vitória).

			


			Para a análise sobre a adoção da lógica territorial, a pesquisa realizou grupo focal no território do Jardim União da Vitória com os gestores e, em outro momento, com as lideranças das organizações lá existentes. Nas falas, foi possível perceber que a história de luta pela moradia ainda demarca a relação com a luta por direitos:

			


			Eu acho que do início do União da Vitória, o sofrimento que esse povo aqui passou, sofreu demais, humilhação e discriminação, quantas vezes as pessoas saíam para procurar um emprego, estava com a ficha prontinha e o patrão ficava sabendo que era do União da Vitória já dispensava, ‘amanhã a gente liga para você’ e essa ligação não vinha nunca, então aqui a gente sofreu muito a discriminação, tanto por militares, por médicos, a gente sofreu muita discriminação aqui (Liderança do União da Vitória).

			


			Conhecer, contar e recontar a história de formação dos territórios a partir da ótica dos moradores é essencial para que as políticas públicas avancem e qualifiquem seus serviços, sobretudo para que se compreenda a dinâmica e as delimitações demonstradas por barreiras de discriminação, isolamento, segregação, relações de poder que, na maioria das vezes, têm âncora na sua história. 

			


			Então nosso território vem se formando nesse sentido e, com isso, já vieram também essas potencialidades, que a grande maioria dessas pessoas, eram pessoas que já tinham uma clareza de direitos, conseguiram um aprendizado para reivindicar essas melhorias, então isso ainda tem um pouco no histórico desse povo aqui do União, essa potencialidade de lutar de buscar, tanto na assistência, na educação, na saúde, e também outras potencialidades mesmo de enfrentar esses desafios (Gestor Local do União da Vitória).

			


			Destaca-se que os gestores das unidades públicas de Assistência Social (CRAS), da Saúde (UBS) e as escolas reconhecem que esses serviços devem considerar a história de luta a e organização política desse território. 

			Portanto, analisando o histórico de formação do Jardim União da Vitória, podemos constatar que as inúmeras lutas que viabilizaram a conquista da terra e a urbanização do bairro forjaram uma identidade que enxerga as conquistas como decorrentes da iniciativa dos moradores. Em um país marcado pelo patrimonialismo e pelo populismo, que tentam caracterizar como dádiva do governante o atendimento aos direitos do cidadão, isso representa uma característica das mais relevantes. Para além da conquista de cada benefício específico, o que se destaca é uma consciência de direitos. 

			A história do território em relevo mostrou como a participação política na luta por direitos desconstruiu a imagem dos pobres como passivos ou perigosos, obrigando o governo municipal, na queda de braços, a ceder às reivindicações dos segmentos – como a transformação de um discurso governamental justificando a inutilização do terreno situado no km 9 para a construção de moradias e, aos poucos, cedeu às pressões populares, tornando o mesmo terreno uma alternativa de governo em relação ao déficit habitacional na cidade. Nesse sentido, o Jardim União da Vitória constituiu-se no processo de tensão entre os segmentos populares e o governo municipal, processo que demonstrou a violência com que o Estado brasileiro historicamente tratou/trata os segmentos mais pobres.

			


			Residencial Vista Bela: o engendramento de um território

			


			Londrina apresenta um déficit habitacional que se aproxima de 16.000 moradias. A 3ª Conferência Municipal de Habitação (LONDRINA, 2012) teve como tema “Morar na cidade que me reconhece”. Enfrentar o déficit habitacional não se resume à oferta de moradias, ações devem ser articuladas para garantir direitos e acesso a equipamentos e serviços que possibilitem a integração do cidadão ao local onde vive. O Plano Municipal de Habitação – Gestão 2013-2016 (LONDRINA, 2013a) teve como meta a construção de 7.500 residências e a regularização fundiária de mais de 2.000 moradias até 2016, conforme justificativa do então presidente da Companhia de Habitação de Londrina-COHAB/LD, José Roberto Hoffmann, durante o lançamento do Plano, em 2013:

			


			Londrina tem um déficit habitacional de 15.500 moradias, e 1.201 loteamentos e 2.905 escrituras precisam ser regularizados. Por isso, elaboramos este plano que conta com o planejamento integrado de ações para garantir a cidadania efetiva. Pretendemos adequar os terrenos às necessidades dos empreendimentos habitacionais e garantir neles a instalação também de equipamentos urbanos [...] (LONDRINA, 2013a).

			


			Segundo Pagani (2016), o Município de Londrina ampliou investimentos na política habitacional com a adesão ao Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV a partir de 2009 (Gestão 2009-2012). O Programa tem como objetivo atuar na construção e no financiamento de apartamentos ou casas para famílias com renda familiar mensal de até três salários mínimos, no valor aproximado de R$ 42 mil, pagos em parcelas mensais correspondentes a 10% do salário, variando de R$ 62 a R$ 186. Os recursos para viabilizar a construção de unidades habitacionais são provenientes do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), transferidos do Orçamento Geral da União (OGU). Segundo informações da Caixa Econômica Federal (2016), instituição financeira responsável pela operacionalização do PMCMV, a medida foi tomada para atender ao déficit habitacional urbano para famílias com renda até R$ 1.600,00, considerando a estimativa da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2008. 

			Como Ministérios participantes do programa destacam-se o Ministério das Cidades, que é responsável por estabelecer diretrizes, fixar regras e condições, definir a distribuição de recursos entre as Unidades da Federação, além de acompanhar e avaliar o desempenho do Programa; e o Ministério da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em conjunto com o Ministério das Cidades, poderá rever anualmente os limites de renda familiar dos beneficiários e, ainda, fixar a remuneração da Caixa pelas atividades exercidas no âmbito do Programa. Uma característica específica deste programa habitacional é a participação de empresas privadas do setor de construção civil, as quais, mediante projetos aprovados para aquisição de unidades habitacionais na forma estabelecida pelas normas do programa, responsabilizam-se pela guarda dos imóveis pelo prazo de 60 dias após a conclusão e legalização das unidades habitacionais. Cada município interessado na implementação do PMCMV tem sua participação estabelecida por meio de assinatura de um Termo de Adesão com a Caixa Econômica Federal.

			Esse formato do Programa, que estabelece a construção de moradias de interesse social mediante parceria das prefeituras com a Caixa Econômica Federal e as construtoras privadas, transforma-se em um empreendimento capitalista, em que o setor privado detém a posse das terras urbanas e se torna responsável pela definição da localização dos conjuntos habitacionais. À medida que investem na aquisição de lotes urbanos, as construtoras, como proprietárias, passam a ter o controle sobre a política urbana e, consequentemente, influenciam o direcionamento da expansão e reordenamento das cidades. Esse tipo de programa, segundo Maricato (2015), possibilita a transferência de recursos públicos para a iniciativa privada e coloca o fundo público em disputa, pelos que demandam as políticas de habitação e os agentes privados que se interessam pela terra urbana enquanto mercadoria. 

			É nesse contexto que o Residencial Vista Bela de Londrina foi construído. Abrange uma área de 630.000 m2, até então ocupada pela agricultura, principalmente cultivo de soja e trigo, adquirida por três construtoras londrinenses – Terra Nova Engenharia, Artenge Construções e Protenge Engenharia –, localizada na divisa com o Município de Cambé e nas proximidades da região dos Cinco Conjuntos, área de habitação popular que surgiu na década de 80. O megaprojeto, segundo Rios (2011), chegou a empregar 1,5 mil trabalhadores12 e provocou uma explosão da demanda por materiais de construção, comprometendo praticamente toda a produção de cimento e de tijolos da região.

			O Residencial Vista Bela foi um dos primeiros empreendimentos do PMCMV13 no Brasil e o maior em número de unidades habitacionais no período de sua construção. Iniciado em 2009, no governo Lula, o Residencial possui 2.712 moradias, sendo 1.272 casas térreas e 1.440 apartamentos, com 17 ruas, 31 quadras e 90 prédios. Segundo Lopes (2013), alguns ajustes foram feitos para que se conseguisse construir esse grande número de moradias, de forma a tornar viável um projeto com proporção e impacto tão significativos. Um destes ajustes foi em relação ao preço do terreno. O PMCMV paga até R$ 24.000,00 por terreno e a gestão municipal decidiu pela construção de casas geminadas, possibilitando que duas famílias pagassem pelo mesmo terreno, otimizando e aproveitando melhor o espaço urbano. Outro ajuste foi reduzir o “pé direito” da casa, ou seja, a metragem que se dá a partir da distância do piso ao teto, que normalmente era de 2,70 m, e passou a ser de 2,40 m.

			As casas são geminadas, de 36 m² de área e 125 m² de terreno, com dois quartos, sala conjugada com a cozinha e um banheiro. Os apartamentos têm área total de 48,58 m2, divididos em dois quartos, banheiro, sala e cozinha conjugadas, além de completa infraestrutura condominial com salão de festas, quiosques com churrasqueiras, quadra de areia, playground e vagas de estacionamento para todos os apartamentos. Cada unidade habitacional conta com aquecedor solar, rede de água, esgoto, energia elétrica, pavimentação asfáltica, um parque infantil e uma academia de ginástica ao ar livre.

			A distribuição das unidades habitacionais do PMCMV se dá por sorteio, dentre as famílias destinatárias, a partir de critérios nacionais e municipais para fins de hierarquização e seleção da demanda. São critérios de seleção nacionais, famílias: a) residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas; b) com mulheres responsáveis pela unidade familiar: c) de que façam parte pessoas com deficiência e idosas (BRASIL, 2013, art. 4.1).
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